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GRANDES PROJETOS, TECNOLOGIA E QUESTÃO AMBIENTAL: 

ABSTRACT 

CARAJÂS E ENERGIA NUCLEAR 

Maria Célia Nunes Coelho (UFRJ) 

Raymundo Garcia Cota (IURJ) 

The desire of growth aiming at international economic inte

gration and the need of adjustment to energy crisis as well 

as world econo~ic difficulties have constituted a stimulus 

to investments in big projects such as Nuclear Energy Pro

ject and that of Car3j ~s . In addition to an expanding of 

foreign debt so preventing souvereign national development, 

the installation of biS projects represents a threat to la! 

ge sectors of the population a nd space, through exploitation 

of resources. Considering the lack of previous studies of 

environmental impacts plus scientific knowledge to back such 

projects, this work purports to (1) briefly expose Carajás 

and Nuclear programs; (2) raise conceptual issues as well 

as possible consequences for the country. Main points will 

be summarised and certain criteria for a technological eva

luation will be examined . 

INTRODUÇÃO 

As questões aqui discutidas dizem respeito ~s estreitas re

lações entre desenvolvimento capitalista, tecnologia e degradação ào 

meio- ambiente já amplamente ressaltadas por vários autores. Os debates 

a cerca do papel da tecno logia no p rocesso de acumulação têm como ponto 

de pártida a visão da tecn~logia c orno forma de dominação e meio de lucra 

tividade. Neste caso , cabe a c o l os a ção de Benakc uche: "A tecnologia e 

definida como sendo um processo onde o resulta do é a criação do valor"l, 

descartando assim a tese sobre a neutra lidade d a tecnologia. O referido 

autor analisa o fato ' de que, tendo c omo finalidade máxima o lucro, a te~ 

nologia aplicada ~ produção acarreta efeito s sobre o fator trabalho e s~ 

bre ·0 meio-ambiente. No caso dos efeitos ambientais, apoia-se na certe

za de que lia acumulação do capital é acompanhada simultaneamente de uma 

desacumulação do capital natureza ,,2. Ist~i conduz a um raciocínio sobre a 

inconciliação entre a racionalidade utilitária e mercantilista e a manu

tenção do equilíbrio ambiental, ou s e ja, a am?liação da exploração dos 

recursos n~turais não ocorre sem que isto acarrete riscos para o meio-am 

biente. 

1. BENAKOUCHE, R . .. A Tecnologia enquanto Forma de Acumulação. Economia 
& Desenvolv~mento. são Paulo, Ed. Cortez, Ano I, n9 2, 1982,. p. 12. 

2. Idem. Ibidem. 
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Na mesma linha de raciocínio pode também ser citado o arti

go de Robert Samohyl, onde o autor se utiliza da lei e entropia da Fís'i-

ca para demonstrar que a transformação dos insumos em produtos 

verifica sem que haja perdas ou aparecimento: de rejeitos. Os 

originados desse processo de transformação, depois de um certo 

nao se 

produtos 

tempo, a-

presentam-se sob a forma de lixo, ° qual nem sempre pode ser reciclado. 

Segundo:> autor, "isto significa que a tentativa de acabar com a polui

çao e manter, ao mesmo tempo, a taxa dê uso dos recursos não-renováveis 

nao pode ser bem sucedida. Recursos natura~s que saem do chão e entram 

no processo econômido inevitavelmente viram rejeito de alta entropia (p~ 

luição) e nenhum avançe tecnológico pode mudar este fato,,3. 

De um lado, as discussões acerca do crescimento exponencial 

da população e do consumo dos recursos naturais e a impossibilidade de 

ajuste pelas leis de mercado? na mesma medida, d~o margem às previsões 

pessimistas e irremediáveis, fundamentadas no determinismo econômico,te~ 

no16gico e ecológico. De outro lado, elas representam estímulos ao de

senvolvimento de relações baseadas em propostas tecnológicas alternati

vas que, necessariamente, teriam de ser menos agressivas ao mei~iente. 

A busca do lucro leva a tecnologia a, participar ativamente 

da produção de impactos negativos e da destruição de ecossistemas,tornan 

do-se imperioso o desenvolvimento de tecnologias alternativas, que levem 

em conta aspectos de natureza ecológica, sócio-m0ral e política. 

Guerreiro Ramos define tecnologia como um l'conjunto de ins

trumentos, utensílios, meios e objetos materiais, mediante os quais o ho 

mem se assenhor~ia dâs forças da natureza e as utiliza, bem como modifi

ca as circunstâncias e cria um ambiente mais propicio à satisfação de 

suas necessidades e objetiv:>s,,4. Tomando-se como base essa definição de 

tecnologia e a de ecossistema como um sistema de fatores em equilíbrio, 

conclui-se que a pr~dução de uma tecnologia alternativa deve preocupar

-se com a preservação5 de ecossistemas. Terá de considerar quest5es co

rno para que e para quem as forças da natureza sao apropriadas e alteradas. 

O que está por trás dessas perguntas é a lógica a ser obedecida, a qual 

se associa necessariamente aos resultados. 

o que se pretende com a tecnologia alternativa é uma outra 

abordagem para a questão tecnológica, diferente da oferecida pela teoria 

do mercado e fundamentada numa nova postura ética. Para a economia de 

3. SAMOHYL, R.W. Acumulação âo Capital e Desacumulação do Meio-Ambiente. 
Economia & Desenvolvimento. são P:lulo, Ec1. Cortez, Ano r, n9 2, 1982, 
p. 101. 

4. RAMOS, ' A.G. Administração e Estratégia de Desenvolvimento, Rio de Ja
neiro, FGV, 1966, p. 99. 

5. Fala-se de preservação em sentido amplo. Pode tratar-se de evitar uma 
destruição, como de im:?edir o uso irracional de recursos naturais. 
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mercado é bom o que é útil. A esta visão c ontrapõe-se uma outra, funda

mentada em valores mais profundos, de que é bom o que e verdadeiro. t bC)m 

·l ão porque aumenta o lucro das empresas, e sim porque é bom para o povo 

brasileiro e para a humanidade de ho je e de amanhã. 

Um dos :pontos de partida para esta discussão é q ue toda açao 

humana acarreta consequências cósmicas. Um simples movimento do corpo 

p rovoca deslocamento de ar e envolve queima de energia que deve ser reti

rada de alguma parte do universo, transfo rmando-o de alguma maneira. 

As gl~ciações são exemplos de mudanças awbientais inevitá-

veis a que os habitantes do planeta tiveram de adaptar-se. Este não é o 

caso dos projetos realizados pela mão do homem, cujos riscos são pr~visí

veis, avaliáveis e calculáveis. 

Em se tratando de programas de porte daqueles a serem anali

sados neste trabalho I as c ::.msequências são bem maiores. Os programas N~ 

clear e Carajás juntos representa m () va l o r a tual lia dívida externa - cerca 

de cem bilhões de dólares. Refletem uma ideo l ogia de poder, demonstranão 

que o sonho de Brasil grande, de potência emergente, permaneceu na mente 

dos governantes por muit0 tempo, mesmo a:~0 s a euforia do milagre brasi

leiro. Ambos os programas foram decididos em reuniões fechadas da cúpula 

do poder, sem qualquer participação popular. 

Discutir tais programas, já agora em outro contexto polític~ 

e um ato de soberania e sobrevivência do povo brasileiro. A população d~ 

vera decidir se deseja é'.rcar com seus custos, ou se prefere optar por pr~ 

gramas alternativos. 

Ninguém tluvida que o Brasil necessitará produzir mais ener

g ia elétrica, explorar seus recursos naturais. A questão é da oportunid a 

Qe, custos e consequências. E esta é uma decisão política, e não tecno

crática. Se a população decidir extrair energia do carvão, do xisto, dos 

ventos ou do sol - que arque com os custos e consequências - contanto que 

lhe sejam mostradas as alternativas. 

Como substituir uma tecnologia de impactos ecológicos e so

ciais nocivos por outra t e cnolog ia com a capacidade de ampliar oportunid~ 

des de trabalho humano e co~ efe itos a mbientais relativamente brandos,sem 

afetar os lucros? A resposta a e sta quest50 t e m sido a de que os formul~ 

dores de tecnologia alternativa não de;~rezem a e fic i ência econômica para 

não inviabilizar a nova proposta. Dickson somente vislu~bra a possibili

dade, utilidade e viabilidade de uma tecno l ogia a lternativa se precedida 

ou acompanhada de um projeto político a lte rnativ06 Neste caso, a ques

tão de como produzir e a parOtir de q ue insumos (renováveis . ou não-renová 

veis) , bem como a que custo passa a ser uma questão mais polltica que eC2 

nômica. Tra ta-se de estabelecer uma nov a lógica político-econômica dife 

r ente da quela do merca do e de seu de t e rminismo s ocial e ambiental. 

6. DICKSON, D. The Politics of Alternative Techno logy. !Jew York. Univer 
se Books, 1975. 
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Após essas reflexões t e óricas, resumiremos os principais pon 

tos dos dois programas e ofereceremos alguns critérios de avaliação. Sen 

do o contribuinte brasileiro quem paga, em última análise, pelas decisões 

00vernamentais, é uma tentativa de fornecer-lhe algum instrumental de ju! 

gamento dos investimentos públicos~ com certo grau de objetividade. 

OS PROGRAMAS 

PROGRAMA GRANDE CARAJÁS 

Entre 1977 e 1979, a Co rnparthia Vale do Rio Doce procurava 

uma maneira de viabilizar seu pr'Jjeto /.1e f e rro localizado na Serra dos Ca 

rajás, municipio de Marabá (PA). ~ Companhia Meridional de Mineração, 

subsidiiria da United States Steel Co r po ration, retirara-se do cons5rcio 

estabelecido entre ambas em 1970, sob a denominação de Amazônia Mineração 

S.A. k~ZA. Fracassara a iniciativa da CVRD de atrair outros parceiros 

para o empreendimento. Os japoneses aceitavam participar de todos os ou

tros projetos, menos o de ferro. 

Pesquisas posteriores à descobêrta do ferro de Carajás, em 

1967, revelaram é1 existênci& de uma v e rdadeira provincia mineral nos dez 

mil hectares pesquisados. Foram encontrados, além do ferro (18 bilhões 

ton.), manganês (60 milhões ton.), c obre (1,2 bilhõss ton.), niquel, bau

xita, ouro, estanho e tungstênio. 

A região é ainda rica em made ira, terra agricultável, poten

cial hidrico, rios navegáveis. Enquanto pesquisavam os minérios da re

gião, os técnicos da CvRD recolhiam todos esses dados, para apresentá-los . 
ao Governo Federal, sob a forma de um projeto preliminar, em janeiro de 

1980. A CVRD chamou essa prf)jeto de Metal Amazon, porém ficou mais conhe 

cido como Carajazão. 

O documento da CVRD (Amazônia Oriental - Um Projeto Nacional 

de Exportação) não mais se referia a penas a ProvIncia Mineral de Carnjás, 

e sim a toda a Alnazônia Oriental , Abrang ia a 5.rea limitada pelos rios 
r-

Amazonas, Xingú, ParnaIba e acima do paralelo 8 ~ , dentro dos Estados do 

Pará; Goiás e Maranhão. Representa 10,6 % d o território brasileiro e con

ta com ,urna população superior a sete milhoes de habitantes - cerca de 6% 

do total nacional. 

O primeiro documento da CVRD é muito ambicioso em suas pro

postas, prevendo lia mobilização int:1ustrial em escala planetária,,7 de to

dos os minérios acima mencionados, e n e rgia elétrica, riqueza florestal.Os 

projetos minero-metalúrgicos foram e stimados, na época, em US$ 28,1 bi

lhões. Nesses investimentos nao se incluia o Projeto Ferro-Carajás (3,365 

bilhões) a ser desenvolvido pela CVRD . 

7. CVRD Amazônia Oriental - Um Projeto Nacional de Exportação. Rio de Ja 

neiro, 1980, p. 3. 
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Foram encomendados estudo s adicionais ã Internacional de En

genharia S.A., q ue amp liaram e corrig ir~m o s cálculo s iniciais . As novas 

informações consolidaram em US$ 61,7 bilh6es o t o tal dos p r o jetos : US$ 

39,2 bilhões em investimento s p rodutivo s e US$ 22,5 bilhões em infraestru 

tura. Esta seria t o talmente bancada pe l o Governo Federal e o s 

p r odutivos seriam maciçam8nte incentivados. O documento da lESA 

p r o jetos 

tarnhém 

e sclarecia sobre o s benefícios da empreitada. Esta seria responsável pe

la elevação das exportações brasileiras em US$ 17 bilhões anuais. 

Foi ~2ssas info rmações q u e se baseou o Governo Federal para 

lançar oficialmente o Programa Granê.e C~rajás, em novembro de 1980, bene

ficiando a Amazônia Oriental c o m um paco te de incentivo s fiscais e monetá 

rios e dotando-a de infraestrutura , c omo a hidrelétrica e eclusas de Tucu 

ruí (PA), ferrovia e rodovias. 

Uma das primeiras instituiçõe s a pro~unciar-se ofici~lmente 

sohre o PGC f9i o Clube de Enge nharia do Rio de Janeiro, em documento as

sinado p o r seu presidente. O Clube de Engenhària declarava insuficientes 

o s estudos para as recomenda ções que se faziam. Considerava indesejável 

a colocação do aproveitamento d o s r e curso s d:l região exclusivamente calc~ 

do num programa exportador, principalmente de minérios brutos e/ou de be

neficiamento primário . O Clube de Engenharia ressaltava a indefinição do 

País 1uanto a uma política industrial, q uer quanto ao perfil, quer quanto 

ã l ocalização territorial das ; ind6strias •.. "com as nefastas consequen

cias da poluiç~o geral do meio-ambiente e do crescimento urbano explosivo 

das áreas metropolitanas, agravado por uma política agrícola de mercado 

interno"8. As recomendações do documento são de um projeto alternativo 

de utilização do merc~do interno, de redimensionamento dos projetos, mu

dança de escala e de tecno logia para aproveitamento intensivo da mão-de

-obra e participação efetiva do h omem no uso da terra e nos resultados d a 

produção. 

Várias outras instituic5es s e ~ronunciaram quanto ao PGC. Os 
i 

questionamentos abrangiam desde a concep ção exportadora ao gigantismo da 

mesma, da viabilidade às formas de financiamento , do mérito dos incenti

vos a constitucionalidade da legislação que crio u o PGC. 

Um dos aspectos enfocados e a pouca sensibilidade do progr~ 

ma quanto aos cuidados c o m o meio-ambiente, o q ue s e rá tratado na tercei

ra parte deste trabalho. 

O PGC provou-se inv i á v e l dentro das c oncepçoes originais. 

Os projetos em andamento tiveram q u e adaptar seus cronogramas as circuns

tâncias econômicas do PaísJ Além do s p r o j a t o s já mencionados de ferro 

(CVRD), da hidrelétrica (E~etronorte) e das eclusas (Portobrás), existem 

o s p rojetos de alumínio ::la 'Albrás/lUunorte (Barcarena-PA) e da Alcoa (São 

8. CLUBE DE ENGENHARIA DO RJ. Relatório sobre o Pro jeto Carajás. Rio de 
Janeiro , 1981, p. 3. 
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Luís-MA). Tanto o projeto de silício metálico da Camargo Corrêa a ser 

implantado em Tucuruí quanto os projetos aqropecuários das empreiteiras 

das obras públicas permanecem apenas no r apeI o 

PROGRAMA NUCLEAR BRASILEtRO 

O interesse pela energia nuclear, no Brasil, efetivou-se a 

partir da criação de instituições destinadas, direta e indiretamente, a 

estimular a pesquisa no campo da energia nuclear e sua posterior utiliza

ção - implantação do Centro Brasileiro de Pe s quisas Físicas (1949), do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (1951), do 

Instituto de Pesquisas Radioativas (1953), da Comissão Nacional de Ener-

gia Nuclear e do Instituto de Energia Atômica (1956). 

As dificuldades apr€~8ntadas, desde o início, pelos países 

detentores de tecnologia de c ombustível em transferí-la para outros paí

ses, como o Brasil, impunha a necessidade de um esforço próprio de desen

volvimento e autonomia. Demonstram isso a s tentativas, sem sucesso, de 

aquisição da tecnologia de enr~quecimento de urfinio por ultracentrífugas 

desenvolvida na Alemanha e a instalação d0 reato r de pesquisa do programa 

Átomos para a Paz, do Presidente Eisenho we r dos Estados Unidos, em são 

Paulo, que impedia o estudo ao ciclo do combustível nuclear. 

Na década de 60, alguns esforços no sentido do domínio da 

tecnologia do combustível foram realizado s e o exemplo mais destacado e 

o do Grupo de Trabalho do Tório. Este grupo foi criado em 1965, no Ins

tituto de Pesquisas Radioativas de Belo Horizonte, com a finalidade de 

c onstruir, no país, um reator comercial de grande potência, com a experi

ência adquirida pelaconstru'ção inicial de um protótipo de 30.000 kw. 

Entretanto, foi abandonada esta linha de reatores de urâ--

nio natural a água pesada, que caracterizava a iniciativa supra citada. 

Em 1969, no Governo Costa e Silva, considerada ambiciosa a tentativa na

cional de dominar a tecnol·:)gia nuclear, foi c omp rado o reator nuclear de 

potência da firma americana Westinghouse, denominado Angra dos Reis I. Se 

gundoalguns especialistas, tal rea t o r não cump ria as finalidades de de

senvolvimento tecnológico p róprio. Os p lanos futuro s de racionalização 
; 

progressiva da tecnologia então ado tada eram vagos, permitindo o risco de 

total dependência externa no suprimenb) de cornbustível nuclear. 

A inserção . do Brasil na economia mundial, seu posicioname~ 

to de independência pragmitica em relação a o s demais países do Terceiro 

Mundo, a crise energética ' suscitada pelo s choques do petróleo a partir de 

1973, são alguns fatores que, adicionados ao desejo de crescimento inter

no, motivaram o Acordo ~asil-Alemanha. 

Assinado em 1975, o Acordo Brasil-Alemanha foi posto em e-
~ 

xecução no Governo Federal. O Programa Nuclear, desenvolvido a partir de 

entã6-,cohtava caná -card..ssão-Nacíonal · de Energia Nuclear caro órgão ' regulador e licen-_ 

ciador;cam a Nuclebrás empresa holding do setor nuclear e cam a Eletrobrás, empresa ho~ 

d~mg do setor elétrico. 



13. 

Além da exclusão dos cientistas brasileiros e da sociedade 

civil das discussões antecedentes e sequentes ao Acordo, entre as princi

pais críticas feitas ao mesmo encontra-se ameaça à dependência externa 

de combustível ligada à questão do enriquecimento do urânio. Os cientis

tas brasileiros faziam objeção a esse caminho ~nico que apontava a tecno

logia àe jato-centrífugo em desenvolvimento na Alemanha, cujas dificulda

des de industrialização ainda não fcram superadas técnica e economicamen

te. 

A avaliação das potencialidades energéticas brasileiras, as

sociada às incertezas sobre o aumento da demanda de eletricidade foi tam

bém objeto de grande questionaménto. Baseado na escassez de energia pr~ 

vista para 0 fim do século (1~95), o acordo fundamentava-se na estimativa 

das reservas hidrelétricas em 150.000 mw e na taxa histórica de crescimen 

to anual da eletricidade na ordem de 10%. Em 1980, a Eletrobrás revelou 

o resultado de estudos que reavaliavam as disponibili~ades hidráulicas br~ 

sileiras economicamente aproveitáveis em 213.000 mw e as taxas de cresci

mento do consumo em 6%. Segundo esses novos valores, a hidroeletricidade 

disponível será suficiente para atender ao consumo previsto até o ano 

2020. O governo da época passou então a assumir que as instalações de 

usinas nucleares nao obedeciam a critérios energéticos, e sim de transfe

rência e absorção de tecnologia. 

Os efeitos da radioatividade no ecossisteraa local e nas re

giões próximas permaneceram motivo de grandes preocupações. Estas se en

contram presentes nos debates sobre as questões de localização das cen

trais nucleares, de Segurança dos reatores, de gerenciamento e destinação 

dos rejeitos de alta radioatividade -questões ainda não resolvidas satis-
/~ 

fatoriamente no Brasil nem em 9arte alguma do mundo. 

Contribuiram para revisões e recentes reformulações no PNB e 

em sua estrutura administrativa, além das objeções anteriormente citadas, 

críticas específicas aos altos custos de construção d~s centrais nuclea

res, ao cronograma àe execução (instalação de oito reatores de 1.300 mw 

em 15 anos) e a reduzida participação da ind~stria nacional, principalme~ 

te do setor de fabricação de componentes eletro-mecánicos. Não resta d~

vida, entretanto, quanto à pressão exercida, neste sentido, pela crise f! 

nanceira internacional, pelo desequilíbrio da balança de pagamentos, pela 

inflação interna e dívida externa crescentes e ainda pela oposição da 

opinião pública. 

A Sociedade Brasileira de Física e a Sociedade Brasileira ~a 

ra o Progresso da Ciência, entre outras, destacam-se por reiteradas críti 

cas que tem auxiliado a superar muitos erros cometidos pelo PNB. A Socie 

A Sociedade Brasileira de Física e a Sociedade Brasileira ~a 

ra o Progresso da Ciência, entre outras, destacam-se por reiteradas crít! 

cas que tem auxiliado a superar muitos erros cometidos pelo PNB. A Socie 

dade Brasileira de FíSica, juntamente com outros setores da sociedade ci

vil e até mesmo com a Associación Física Argentina vem pronunciando-secon 

tra a produção de armas nucleares. objeto de polêmica nos dois países. 
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CRIT~RIOS PARA U~~ TECNOLOGIA ALT~RNATIVA 

_ . _. ?9 
A p rimeira questão a ser f o r mulada e ~ por que crlterlOS. Por 

que uma discussão da variável tecnológica pode derramar luzes s obre um an 

guIo que certamente escapou aús p laneja&ores d o s p r ogramas analisados.Po~ 

que houve uma escolha ideológica de tecno l ogia. No s dois casos, o exame 

da tecnologia assume lnaior vulto p o r tra tar-se de um ambiente desconheci

do (Amazônia) e de um campo científico ::l.inda não dominado (energia pela 

fissão nuclear). 

A ciênciél ensina que existE ma is d'3 urna maneira de ferver á

gua numa panela: sem tampa , com tamp a comum o u c om tampa de pressao. E--

xiste assim uma tEcnologia própria, a p r opriada, a dequada ou 

para fazer as coisas. 

alternativa 

Na escolha d a tecno l ogia do PGC e PNB, houve um crit~rio,ba~ 

tando perguntar a que e a q ue m serve o instrumental selecionado : ao merca 

do. Do ponto de vista do mercado , U Tla t e c nol ogia é apropriada quando pr~ 

dutores e consumidorEs concordam c ora um de nominador comum, expresso em 

preços, como vantajoso par~ ambos. 

Dentro dessa ideologia , o Inercado ~ o ponto de encontro on

de os p rodutores procuram sa"tisfazer a o s desejos, necessidades e objeti

vos dos consumidores, através de preços q ue estes últimos consideram ade

quados, dentro de uma escala de preferência relativas. Desta forma, tan

to exaustão de recursos como degradação ambiental são resolvidos atrav~s 

do mecanismo de preços. Uma escasse z d e am recurS0 eleva seus 

forçando a reciclagem atrav~s de nova s t~cnicas, a descoberta de 

preços, 

outras 

fontes de abastecimento e a busca de sucedâneos. No fundo, de~radação am

biental não passa de um problema de externalidades, a ser negociado entre 

os dois agentes do mercado, que estabelecem um valor de recompensas para 

as vítimas da calamidade {consumidores). Um aumento desse valor 

os pagantes (produtores) a abandonar tal tecnolog ia. 

levar.§. 

Os crit~rios a qui estabelecidos são arbitrários no sentido 

de que foram escolhidos de ntro d a uma linh~ de raciocínio. Tentarão res

ponder ao questionamento inicia l ~ a q u e e a q uem serve uma tecnologia. 

No entender do s autores do pre s e nte trabalho, o PGC e o PNB deveriam ser

vir ao povo brasileiro. Desta f o rma, ~ tecnologia mais é'ldequada deveria 

ser aquela que mais servisse a esse pov o e m t odo s o s seus aspectos, pois 

nao existe tecnologia apropriada e m s ent i do a bsoluto. Ela se insere num 

contexto social, provocando um p rocesso socia l determinado. Outro analis 

ta escolh8ria outro s critério s, de aco r do c om seu quadro de referência. 

A escolha de urna tecnologia é ideológica, p o is ciência e tecnologia legi-

9. Estes crit~rios foram estabelecidos por Belmiro Valve rde J. Castor, em 
sua Tese de Doutorado em Administração Pública, cujo resumo aparece na 
Revi~ta de Administração Pública da Universidade de são Paulo, vol. 18, 
2, Sao Paulo , ab~il-junho de 1983. 
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timam o controle social, o controle do poder. são essas as considerações 

que balisam os critérios estabelecidos para avaliar as tecnologias do 

PGC e do PNB, a seguir: a] eficiência econômica, b] escala; c] sirnplicid~ 

de; d] densidRue de capital e trabalho; e] agressividade ambiental; f] de 

manda de recursos finitos; g] autotocnia. 

a] Eficiência Econômica 

o analista não pode furtar-se a criticar (leia-se julgar) con 

ceitos, mesmo os consagrados. A noção de eficiência é uma dessas concei

tuações questionáveis. Sua definição é: capaciuade de agir e produzir e

ficazmente (atingindo um fim), com um mínimo de esforço ou resíduo; capa

ciàade de exibir uma alta relação entre produto e insum0. Eficiência diz 

res?eito a menor custo de produção. 

Uma comparaçao que j~ se t o rnou clássica é aquela entre o a

gricultor norte·-americano e o indiano. Aquele produz três vezes mais por 

área plantada que este, porém sasta dez vezes mais por área plantada que 

este. Num planeta de recursos finitos, a índia é mais eficiente. 

A busca da eficiênci:1 não autoriza os planejadores e imple-

mentadores do PGC a destruir o cenário amazônico, e sim a buscarem uma 

tecnologia que harmonize eficiência e respeito com o meio-ambiente. 

As características do PNB não atendem ao conceito de eficiên 

cia econômica, tendo-se mesmo revelad o anti-econômica a construção das 

centrais nucleares. O PNB perdeu qualquer sentido de economicidade, dian 

te do elevado potenc~al hidrelétrico disponível e dos preços mais reduzi

dos da energia elétrica. O kilowatt elétrico custa 1.000 dólares enquan

to 0 kilowatt nuclear não custa menos que 2.500 a 3.000 dólares. Segundo 

alguns especialistas, até o ano 2013 haverá energia hidroelétrica e termo

·-elétrica a carvão - a custos inferiores àqueles ua enerqia nuclear. Ap~ 

sar de reconhecer a incompetitividade da energia nuclear até aquela data, 

o Governo decidiu subsidiá-la, alegando importância estratégica e arris-

cando sérias repercussões a uma economia já enfra~uecida por elevada in-

fIação. 

b] Escala 

Este critério diz respeito ao tamanho ótimo de um projeto, 

levando em conta o funcionamento de uma tecnologia e as finalidades de 

seu uso. Não existe valoração ou preferências pela pequena escala, mas 

urna necessidade de respeito pelo ambiente físico e humano que cerca um 

e mpreendimento. 

A grande escala foi a concepçao dominante do PGC. No caso 

da hidroelétrica de Tucurui, escolheu-se exatamente o maior represamento 

rara servir aos projetos de alumínio (mercado), e não à população (inves

timento social). A grande escala é também a sugestão para os projetos a

gro-silvo-pastoris - módulos de 10 mil hectares e investimentos de US$ 
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3,5 milhões. Certamente existem milhares de soluções alternativas e in-

termediárias, bastando que se dialogue cem os empresários,a 

científica e o povo da região. 

comunidade ' 

o PNB é um caso típico de megalomania . O mesmo pode ser di

to de todo o programa energético atrelado à Eletrobrás, que impeJe qual

quer iniciativa de mini represamentos para atender as pequenas comunida-

des. 

o caráter de grande projeto desse programa revela-se, quer 

pelo vulto de inversão financeira requerida, quer por porte ambicioso que 

o tem caracterizado. 

Por ocasião da assinatura (1975) , o Acordo Brasil-Alemanha 

foi orçado em US$ 30 bilhões e previa a instalação de oito reatores nu

cleares PWR até 1990. Essa previsão subiu, Fosteriormente, para cerca de 

sessenta reatores até o ano 2000. Entretanto, a crise financeira inter

nacional e nacional, aliada 3 elevada disponibilidade do potencial hidroe 

létrico brasileiro, acabou por p r ov ocar ~lt2raçõ8s no p razo de execução 

do PNB. Recentemente, o Gove rno tom~ )u a decisão de que a energia nuclear 

fosse introduzida no Brasil à medida que foss e necessária. Caminha-se, 

portanto, em direção de um consenso de que, c oncluídas Angra 11 e Angra 

111, construções de outras centrais nucleares somente serão iniciadas após 

1990, quando a economia mostrar evidência de recuperação. Todavia, o re

torno a u~ investimento de grande escala ficará condicionado ae momento 

político, à real necessidade de energia nuclear para responder competiti

vamente à demanda por energia elétrica. 

c] Simplicidade 

Quanto mais simples, mais apro):)riada a tecnologia, no senti

do de fácil aprendizado e utilização. Is~o não impede que tenha tido uma 

elaboração anterior sofisticada, contanto que não diminua sua eficácia, 

limite seus benefício s e a torne ininteligível. Por exemplo, a utiliza

çao de ba16es para retirar madeira da floresta amazônica é mais simples 

que a tecnologia de helicópteros. A mocernização agrícola sugerida no 

PGC pode levar a um alto grau de desperdício de fertilizantes e defensi

vos por falta de treinamento do pessoal. O uso de a dub o orgânico é uma 

tecnologia bem mais simples e bara ta. 

Certamente a fiss ãc nucle ar nao 8 das formas mais simples de 

produzir energia, pois não se encontra e ntre as tecnologias já dominadas 

como petróleo, energia hidráulica, carvão e agroenergia. Quanto a esta 

última, o Brasil já domina a técnica de obtenção do álcool para fins car

burantes e tem obtido progresso no projeto de produção e aproveitamento 

nacional do álcool como combustível automotivo. Na luta pela independên

cia energética brasileira, não é suficiente busc~r a tecnolo~ia mais avan 

çada, e sim a que mais atenda às necessidades reais da sociedade, a qual 

deve ser prioritariamente enfatizada. 
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d] Densidade de Capital e Trabalh~ 

A tecnologia é tanto mais apropriada quanto mais utiliza o 

recurso mais abundante, capital ou trabalho. Como este último e o mais 

lbundante na área do PGC, será mais adequada a tecnologia que Utilizá-lo 

Lntensivamente. Entretanto, tudo indica 1ue o PGC tendG a repetir o des

~ala~ro dos projetos maciçamenta incentivados, onde o capital barato leva 

1aturalmente à sua intensificaçã.o. Certamepte urna avaliação criteriosa 

~onduziria a combinações inteligentes entre máquina e homem. 

10 Segundo um levantamento do IBASE ,~s grandes projetos ener 

Jéticos gerarão urna média de 197.000 empregos, entre diretos e indiretos, 

1a fase de implantação, corresponàendo a uma relação ·capital/mão-de-obra 

le US$ 77.000. Dentre eles, o PNB se destaca como o p~ojeto mais caro e 

le capital mais intensivo. Este programa apresenta uma capacidade total 

:le emprego de 45.000, custando cada um US$ 8 00.000, con'tra o custo de 

US$ 311.111 de Tucuruí, US$ 67.000 de Itaipu e US$ 9.167 do Pró-Alcool. 

Por outro lado, tomandO por base o fato de que a conjuntura 

econômica nacional exige projetos intensivos de ~ão-de-obra, de custo me

nos elevado e de baixo índice de importação de capitnl e tecnologia, a 

análise dos dados do IBASE leva a concluir ser o Pró-Àlcool o que mais a

tenQe às características requ~ridas. Trata-se do único programa de finan 

ciamento privado - enquanto os demais são essencialmente estatais - e o 

de maior absorção de mão-de-obra (1.200.000). Encontra-se entre os proj~ 

tos que menos necessitam de importação (US$ 2.650.000 de importações dir~ 

tas e indiretas, contra US$ 24.000.000 do PNB). Apresenta um percentual 

de 100% de utilização de tecnologia nacional contra 100% de tecnologia 

importada do PNBll • 

e] Demanda de Recursos Finitos 

Quanto ~isparcimoniosa na utilização de recursos finitos e 

quanto mais baseaq.a em fluxos renováveis de recursos, tanto mais apropri~ 

da a tecnologi~. Tais reflexões se dirigem aos defensores dos projet.osde 

exportaçâo in / natura do PGC, sob a justificativa de que tais recursos são 

abundantes e geram divisas. Numa região rica em hidrovias, as soluções 

rodoviárias e ferroviárias necessitam de maiores argumentos, pois 

últimas utilizam combustível importado, e m grande parte. 

estas 

Tal como o petróleo, o urânio , combustível básico das cen

trais nucleares, é também uma matéria prima não renovável e de uso em tem 

po limitado. Daí a preocupação com o desenvolvimento de outras formas,c~ 

mo reatores regeneradores, aproveitando o,plutônio, possibili~ando alar

gar o prazo de utilização da energia nuclear, embora em discutíveis condi 

ções desequrança. 

10. INSTI~UTO BRASILEIRO DE AN~LISES SOCIAIS E ECQNOMICAS (IBASE). Gran
des Projetos, Rio de Janeiro, março de 1982. 

11. Os autores se referem à concepção original do Pr5-~lcool, sem conside 
rar sua implementação posterior que inclui riscos como o da expansão 
~ la~)ura canavieira em detrimento da lavoura alirrentícia e da aceleração das ten
dencias nacionais de concentração de terras e proletarização de I:Je'.:JUeI1os produtores 
com o fortaleciIrento dos grandes produtores. ' . 
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d 'd S' (1975)12, No Brc.sil, segundo dados apresenta os por Dav~ . l.JlOI1 

as reservas de urãnio atingiam ~penas 11. 000 toneladas (4.000 asseguradas 

mais 7.000 estimad~s), nível insuficiente para atender a demanda de ape--

nas duas das oito usinas incluídas no Acordo Nuclear. A intensificação 

de prospecção e pesquisa de urânio elevou, em sete anos, noss~s reservas 

de urânio para 147.000 toneladas em 1981, valo r compatível para a instala 

çâo de 27 unidades de 1.300 mw. Mesmo que as reservas hoje estimadas 

cresçam ainda mais, com a continuidade uas pesquisus, a energia nuclear 

não pode ser vista como solução única e definitiva. A esgotabilidade do 

recurso urânio impõe um esforço na direção da diversificação das 

de suprimento de energia. 

f] Autoctonia 

fontes 

Uma tecnologia precisa de certo grau ãe auto-sustentação, de 

dependência de soluções locais. Faz parte do amadurecimento de um povo 

o grau em que deseja participar da divisão internacional co trabalho, de

cisão política que uma nação precisa tomar para manter sua cultura e sobe 

rania. 

Este critério é importante no PGC tanto ao que ~to ao como 

produzir . A região não possui tradição minero-metnlúrgica, mas tem um 

passado pesqueiro e náutico, atividades apagadas nos projetos incentiva

dos. E os empreendimentos moveleiros são parcos para uma região r~ca em 

madeiras. O mesmo pode dito da produção agrícola, onde ' - existe ser Jfl ex-

periência acumulada desde a tecnolo'.Jia indígena até as pesquisas mais re-

centes da E~,1BRAPA. A agricultura anazôrüca insiste nn. utilização de adu-

bos químicos , altamente onerosa à região. Resta citar u~a outra ativida

de esquecida que é a produção medicinal a partir de ervas abundantes em 

toda a região amazônica. 

Concernente ao PNB, mudanças nas preferências tecnológicas -

escolha da linha de urânio enriquecido em detrimento da linha de urânio 

natural - fizeram com que projetos alltóctones de desenvolvimento de tecno 

logia de combustível fossem preteridos n o passado recente. Foi o caso do 

projeto do t6rio, referido anterio rme nte . Fracassou o modelo de transfe

rência e absorção progressiv~s de tecnologia de énriquecimento de urânio 

por j~to-centrífugo, de viabilidade comercial ainda não demonstrada. As

sim não será atingida a auto:1omia tecnológica :10 campo do combustível, me 

ta do Acordo Brasil-Alemanha. 

Diante dos erros cometidos, coloca-se a necessidade de revi

soes do PNB. Mesmo sem abandonar as iniciativas anteriores, devido aos 

investimentos já realizados, caberia um e sforço nacional pelo desenvolvi

mento de programas com tecnologia ultra-centrífuga assim como outras tec-

12. SIMON, D. N. Angra 1 Iguape e a Questão Nuclear. .;:;C.;:;i:...:ê:...:n.:;;..c;;...:;;.i.:;;..a~e __ C...:...-u;...;.l_t_u_r_a_, 
36(1), janeiro de 1984, p. 18. 
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n8logias alternativas, que se revelarem ? romissoras, mesmo a longo prazo. 

Trata-se de uma tentativ& de evitar a dependência tecnológica no campo do 

combustível, desta vez,. com a participação da comunidade científica nacio 

nal, até então marginalizada. 

g) Agressividade Ambiental 

A não-violência ao amb iente e um atributo essencial, indis-

pensável e insubstituível a uma ·t e c Hn l og ia apropriada. Neste respeito 

os planejadores do PGC teriam muito ~ ~prender c om a cultura indígena, 

pois não consta que aquela tecnolog ia ~gr8di sse o ambiente~ 

são dois os movimentos pr i~'1 c ipai s d::J .3 grandes empreendimen

tos nas relações do homem com seu hab i !=-at.: lJ Num p rimeiro momento, criam 

expectativas exageradas. Emi?regam d2 z v e zes mais pessoas em sua fase de 

implantação do CJue n:'\ fase de m3.nute nção . Desta f otma, as favelas perif~ 

ric:::.s daquelas pessoas que n ,J.() c onse 'J uiram vagas rnesm'J nesta primeira fa

se (excesso de expectatival, só ten(~em a aume!1taf'; 2] Rompe-se o equilí.

briO social pela transformação da p r 8dução de bens de uso (subsistência) 

pela produção de bens de troca. 

3ão hoje previsíveis algumas consequãncias funestas pela im

plantação dos grandes projetos do PGC ~ 1] Só haverá tempo hábil para ret~ 

rar cerca de 10% dos 216.0 00 hectares d e fl o resta q u e formarão o lago a 

montante da hidroelétrica de Tucuruí. Não existe experiência similar ant~ 

rior para avaliar o que ocorrerá com a fauna e flora, com a própria barr~ 

gem e com a população, em decor~ência do material apodrecido no fundo do 

lago; 2] Os projetos de alumina/alumíni0 ~a Albrãs/Alunorte e da Alcoa , 

janto as baías de Marajá (PA) e são Marcos (MA), r e s pectivamente, deverã8 

expelir rejeitos industriais, u~ dos quais e o dióxido Je alumínio. Deve

rão afetar incontrolavelmente a pesca n e sses l o cais. 

Apesar da probabilidade de o c orrência reduzida, tem sido 'Jb 

jeto de temor da população a explosão t é rmica c onveÍlcional dos reatoresn~ 

cleares, que faça expelir para o mehJ-an,bie nte a enorme quantidade de ma

terial radioativo acumulado n o seu inte rio r. O argumento de que 0 medo 

dessa explosão não faz sentido po r q ue h~ 35 anos operam usinas nucleares 

da potência sem 0corr~rem acidentes catastróficos, não diminuem os risco s 

dos mesmos. Em virtude disso, as p r eocupações com a localizaç~o de cen

trais nucleares próximas a grandes centro s - são Paulo e Rio de Janeiro -

permanecem motivo de grande po lêmica. 

Mesmo em operação normal; a geraçao termo-nuclear de eletri

cic.ade implica em uma certa descarga elo s elementos radioativos para o 

ceio-ambiente. Para que G S e feitos biológicos sejdm considerados despre

zíveis, tornam-se necessários rígido s c ontro les e fiscalizaçã0 sobre o 
. .' 

funcionamento das centrais nucleares. Fiscaliza~6es severas devem inci

dir sobre as condições de trrlbalho da população empregada nas usinas. 
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Entretanto as maiores preocu?açoes recaem sobre o aestino a 

ser dado aos rejeitos de alta entropia - lixo ~tômico - refugos radioati

vo s c elementos combustíveis irradiados removidos do núc180 dos reatores 

atômicos. Segundo mostra David Simon13 , os produtos de fissão emissores 

B e y contidos nos elementos combustíveis oferecem perigos por 800 a 1. ooe) 
anos; os elementos transurâ.nicos e emissores ex f produzidos no combustível 

durante a geração da eletricidade permanecem radioativos a nível que ins

piram cuidado além de 100 .00 0 anos. 

o autor supra citado levanta uma questão ~tica: "A máxima du 

raçao prevista da utilidade da energia da fissão nuclear é de 200 anos

beneficiando, portanto, 10 geraç3es - enquanto o problema legado para as 

futuras gerações - que não se ben2fici~rão ca energia produzida - perm~n~ 

ce por 100.000 anosr1 3 • 

Os impactos ecológ icos 2 s o ciaiR da energia nuclear foram 

ainda pouco estudados, no Brasil, e ':" c>;u e rem anál ises mais profundas. Uma 

investigação rigorosa dos aspectos ~nbi 2nta i s e sociais do PNB fica, tod~ 

via, dificultada, de um lado, gela d e sinfo r rr.a çã'J sobre os parâmetros en

volvidos; de outro lado, pela reduzida divulgação de informações científi 

cas corret~s sobre os problemas de energia nuclear, que afetam a vida do 

homem. 

No entanto, 3. agressivid ace ambiental nao se restringe ape

nas aos perigos da utilização da ene r ry ia nuclear. Cada uma das fontes 

alternativas de energia apresentam risco s ambientais, que devem ser exuas 

tivamente analisados e discutidos. Po r exemplo, os efeitos ecológicos da 

utilização do carvão sao graves, não obstante suas potencialidades, no 

Brasil. são consideráveis os efeitos das partículas de substâncias po

luentes e de compostos de enxofre lançados na atmosfera, causadores de 

doenças no aparelho respiratório' ~, além de lançarem detritos que provocam 

a morte dos rios. A energia hidnflétrica apresentil-se como uma opçao me-
! 

nos poluente. Todavia, as grandes barragens também acarretam efeitos a~ 

bientais, como inundaç68s, alterações climáticas e 8utros. Agricultura 

energética, além de ocasionar uano3 ecológicos, pode vir a competir com a 

produção de alimentos, caso não sej a r a cionalmente conduzida. 

A opção, portanto, por esta ou p o r a '=Iuela fonte energética d~ 

vera partir de uma decisão consci8nte da população, que deverá 

como um todo, os riscos e benefícios de sua escolha. 

13. SIMON, D.N., 1984, op. cit . , p. 22-23. 

assumir, 
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